
Btoco de Esquerda

Propostas de AIteraco. eiiminaco, substituico e aditamento

do Gruo Parlamentar do Bloco de Esguerda a

Proposta de Lei 252/X1I

Estabelece o novo Regime do Arrendamento Apoado para a Habitaco

Proposta de AIteraco

Artigo 30

Definiçoes

Para efeito do disposto na presente lei, considera-se:

b) (...)

c) (...)

d)(...)

e) (...)

J) <<Rendirnento ineusal bruto> (RMB), o duodécimo do total dos rendimentos

anuais ilIguidoa lIquidos auferidos pot todos os elementos do agregado familiar,

considerados nos termos do artigo 3.° do Decreto-Lei n.° 70/2010, de 16 de

junho, alterado pela Lei n.° 15/2011, de 3 de maio, e pelos Decretos-Leis

n.°s 113/2011, de 29 de novembro, e 133/2012, de 27 de junho, ou, caso os

rendimentos se reportem a perIodo inferior a urn ano, a proporção

correspondente ao niuinero de meses a considerar;

i) (...)

Próposta de Eliminacäo

Artigo 6.°

Impedimentos

I



a) (...)

b) (...)

c) (...)

d) (...)

2—(...)

3—(...)

4—(...)

5 0 imucdimcato rclativo a urn dos mcmbros do agrcgado
a todo 03 cu mcmbroa.

Proposta de AIteraco

Artigo 12.°

Publicitaçao da oferta das habitaçoes

1 -0 anincio de cada urn dos concursos a que se referem os artigos 8.° e 9.° é publicitado
no sItio na Internet da entidade locadora scm prcjufzo dc podcr igualrncntc scr
publicitado e pelos meios quc esta cntidadc considerados mais adequados.

2—(...)

3—(...)

4 - Em qualquer dos casos referidos nos ninieros anteriores, o concurso podc deve
ainda ser publicitado mecliante afixação, no prédio em que a habitação se integra, de
anüncio do concurso ou de informação de que a habitacão está disponivel para
arrendamento.

Proposta de EIiminaco

Artigo 16.°

Mobilidade
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I 0 acnhorio podc rcsolvcr o contrato c attilmir outra liabitaçio ao ancndatthio, no
rncsmo concclho cia anterior liabitaçio at urn concclho limItrofc, nos casos dc
dcsadcguação supcrvcmcntc cia bshiti4o ao agrcgado fmi1int on dc ncccssidadc do
dcsocupação cia mcsma pot rates de geatia do sos psaquc habitaciona], nomcadamcntc
pan cfcitoa do rcabilitaçio do cr!1fir-ado.

2 A cornunicaçào de rcsoluçic> pelo scnbrnio I realizada nos tctmos do a° 7 do arfigo 90

on do a9 5 do artigo 10.0 do Nova Regime do Ancndnn,cnto Urbano, aprovado pck
Lci a° 6/2006, dc 27 de fcvcrdro, alturada pcla Lel a9 31/2012, do 14 dc agosto
(NRAU), corn idcntificaçäo cia morada cia non habitaçio, mcnçio a obrigaçâo dc
dcaocupaçio c cnttcga cia habitaçäo e ao prno findo pan a efeito, nunca infcrior a90
dma, born como-com rcfcrência a conscquência do nfnt4piwcetaêqucIa obrtgaçâo

3 A rccuaa ou falta do roapoata do ancndatkio a. :1 rcfnidn no ntrncro
antcrior no prazo fixado toma caigivol a dosod tot. cutrega cia babitaçAo,
conatituindo aqucla cornunicaçio fundnnicnto baatantc pan-áàajqja

Proposta de alteracâo e de eliminacäo

Artigo 19.°

Duração e renovação do contrato

2 - Findo o prazo do arrendamento, o contrato renova-se, automaticamente, por perlodos
sucessivos de deis quatro anos, salvo se for estipulado perlodo diverso.

3 - Scm prcjuizo do disposto no a6mcro scguintc, Qualquer das partes pode opor-se I
renovaçIo do contrato, desde que o comunique I contraparte corn a antecedéncia de
240 a 180 dias relativamente ao termo do contrato ou da sua renovação.

4 0 scnhorio so podc opor so a rcnovaçäo do contrato quando, nos três anos quo
antcccdcrn o tcrrno do contrato ou a sin rcnovao, ac vctifiqucm as acguintca
condiçöcs cumuladvas:

a) 0 inquilino cstcja a pagar uma ronda igual on .aqpcdor a rcnda rrnixima a quo so rcfcrc o
fl.0 2 do artigo 22.°;

quo ac rcfcrc o n.° 2 do artigo22? co#tg4a1ps, tan do nfrirrn

\



ou inferior a io 00 rcnacnto mcnnl codo do cgado fffia &
inguilino.

5 - (passa a 4) - Para efeitos do m’imero anterior o sethorio deve enviar uma comunicacão
ao inquilino, nos termos e nos prazos previstos no NRAU.

Proposta de substituiçäo

Artigo2l.°

Valor da renda

1 - 0 valor da renda apoiada (Ra) a pagar pelo arrendatário é deterniinado pela
aplicaçäo da taxa de esforço (Te) ao rendimento mensal corrigido per capita do
agregado familiar (Rmcpc), de acordo corn a seguinte formula:

Ra Te x Rmcpc x npaf

Em que:

Npaf = nümero de elementos do agregado familiar

2 — A taxa de esforço (Te) e o valor, arredondado as miléssimas, que resulta da
aplicaçao da seguinte formula:

Te = (0,08 Rmcpc/rmmg)

Em que:

Rmcpc Rendimento mensal corrigido per capita do agregado familiar
Rmmg Retribuiçao minima mensal garantida

Proosta de Alteraco

Artigo 22.0

Rendas maxima e minima

I -A renda em regime de arrendamento apoiado no pode set de valor inferior a 1% da
Retribuiçao Minima Mensal Garantida do indcxantc do3 apoios sociais (lAS) vigente
em cada momento.
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2-(...)

3 -0 clisposto no nimero anterior nào prejudica a possibilidade de a entidade locadora, por
razöes de planeamento e desde que as caracteristicas do locado o permitam, aplicar as
rendas no seu parque habitacional uma renda mixima de valor superior, correspondente
a uma taxa de esforço a aplicar ao rendimento mensal corrigido dos agregados familiares
nos tennos do artigo anterior, não podendo, porém, dal resultar uma renda de valor
superior a 2% 15% do rendimento mensal corrigido do agregado familiar, devendo ser
aplicado neste caso o faseamento previsto nos n.’s 2 a 4 do ariigo 37•0

a) (...)

Proposta de Ellminacäo

Artigo 23.°

Atualizaçao e revisâo da renda

b) (...)
2 - (...)

3
- (...)

4
- (...)

5-(...)

--_- dt

riadcvidadcsdcadata daaltc

Proposta de Alteracäo e EIiminaco

Artigo 25.0

Resolucao pelo senhorio

11:1:: ri

do da rcviaão cia rcnda rcu1t

arrcndatátio tcnham 31d0 rca1izada. forado3-prazoa prcv±toa non.° 1 ou no go 4
rr,rri podc cxigir-lhc o pagamcnto do monrntc bin cia

8—(...)

- -
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a) 0 incumprimento de qualquer das obrigaçöes previstas no artigo anterior pelo
arrendatkio ou pclu3 pcaoaa do cu ngrcgado fnni1isir

c,). A prestacào de falsas declaracôes pelo arrendatário por qualguct clcmcnto do agrcgado

familiar, de forma expressa ou por omisso, sobre os rendimentos ou sobre factos e
requisitos determinantes para o acesso ou manutenção do arrendamento;

2 -Nos casos das aimneas do nümero anterior, do artigo 16.° da presente lei e do n.° 2 do

amigo 1084.° do Código Civil, a resolução do contrato de arrendamento pelo senhorio

opera por comurncaçäo deste ao arrendatário, onde fundamentadamente invoque a

respetiva causa, cabendo seinpre direito de recurso desta decisão pelo

arrendatário.

Lcaçao rcfctid

dc 60 diaa, para a dcac

dircito a rcsolução dc

fundamcntou.

cupaçâo C cnttcga vo.

contrato ainda quc

- cnhorio dcvc fraai:

a cia habitaço,-no cartucando o 3CU

ndattrk ponlia m I causa quc a

1—(...)

2-(...)

a) (...)

b) (...)

• Proposta de AIterayo e EIIminaco

Artigo 26.°

Cessaçao do contrato por renüncia

3-(...)

;) Oa rcgstoa do fornccimcnto dc acrviçoa
- _1 I—

- -

:inia dc igua c cictricic

tefmoa do n.° 2 do artigo 33•o
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b) (...)

c) (...)

4 -A cessaçäo do contrato opera no tenno do prazo de seis meses a contai da data da

primeira tentativa de contacto pessoal refetida na alinea b) do n.° 2 e confere ao

senhorio o direito de tomar posse do locado c dc considcrar abandonados a acu favor 03

bcn3 móvcia nclc cxistcntcs, após o decurso do prazo de 30.dias referido na ailnea c) do

niiniero anterior.

Proposta de AIterayo

Artigo27.°

Danos na habitaçao

Se, aquando do acesso . habitacão pelo senhorio subsequente a qualquer caso de cessaçäo do

contrato, houver evidência de danos na habitacão, de realizacão de obras não autorizadas ou de não

realização das obras exigidas ao arrendatário nos termos da lei ou do contrato, o senhorio tern o

direito de exigir o pagamento das despesas por ele efetuadas corn a realizaçâo das obras necessãrias

para reposicão cia habitaçâo nas condiçàes iniciais, acrcacidaa dc 25°/..

Proposta de AIteraco e EIiminaco

Artigo 28.°

Despejo

4— Caso não seja cumprida voluntanarnente a obrigação de desocupação e entrega da

habitação a unia das entidades referidas no n.° 1 do artigo 2.°, cabe a essa entidade

ordenar e niandar executar o despejo, podcndo, para p cfcito, rcguisitar aa autoridadc3

policiaia compctcntca.

2 - São da competência dos dirigentes máximos, dos conseihos de adrninistração ou dos

órgãos executivos das entidades referidas no nl!imero anterior, consoante for o caso, as

decisöes relativas ao despejo, scm prcjuIzo cia poa3ibilidadc dc dclcgaçào.

3-(...)
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4-(...)

r1t ,iheiit,

favor dc3tc, q dclcQ podc diapot

uaIgucr forma dc ccaaco do contrato c toi

conaldcradoa abandonndoa -

w-

dr torma oncroaa ou
1

Artigo 29.°

Sançoes

I •t

1 - Fica impedido de aceder a uma habitaçào no regime de arrendamento apoiado, por urn

perlodo de dois anos:

a) 0 arrendathio ou o clcmcnto do agrcgado fnmiUnr do arrcndatário que, para efeito de

atribuicâo ou manutencâo de uma habitaçâo em regime de arrendamento apoiado, preste

declaracoes falsas ou omita informaçâo relevante;

b) 0 arrendatrio ou o clcmcnto do agrcgado familiar do arrcndat.rio que ceda a habitaçâo a

terceiros a qualquer tItulo, total ou parcialmente, de forma gratuita ou onerosa;

ocuoacto lilcltamcfltc Ou a unia

:nccntc a quaiqucr uaa cnuuauca rcrcnmta no n. - i. no nftio-n

Isençoes e outros beneficios

2— 0 certificado do desempenho energético das habitaçöes a que se refere a presente lei

tern a validade de 10 anos c podc 3cr ba3cado na avaliaço dc uma i’inica habitaçäo

rcnrricntativa dn i-nrrnn cdificio, guc yak ainda pam aa habitaçöc3 dc ouioa pr&lioa

Proposta de Eliminacäo

Artigo 33.°
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Prooosta de AIteraco a Eliminacâo

:) A C33O quc

habitacao pcrtC

tcnha aido sujcit
1 1 I - I— 1 04 1

Proposta de AIteraco

Artigo 32.°



Prertogativas

foruza tic dgua, gas c clctricidadc dcvcm prcstar4s rntidndr

raa unonnaçieaárwñWncia dc contratos ou dc coflaumos rclaflvamcntc a

an prédio on ftaçEb autónomu, gusndo sc tctham vcñficado, pclo mcnos, thin

tcntauvaa dc notificaçâo flop tcrmoa di alinca a) do n.° 2 do artigo 26.°

2-(...)

3-(...)

4-(...)

5-(...)

a) (...)
b) (...)

Proposta tie Eliminacâo

Artigo 340

Comunicaçoes

-

€-

fj4S4

dcapcjo p_s a ckaocupaçfio dah_Ae

Ao dcap4u di hab±tr aplica- .dç partc do n.° 3 do

artigo 64.° c no artigo 76.° d DccrctoLci a° 280/2007, tic 7 dc agoato, altcrado pclas

Lcis fl.0 3 55 A/2010, dc 31 dc dczcmbro, 61 B/2011, dc 30 dc dczcmbro, 66 B/2012,

dc 31 tic dczcmbro, pclo Dccrcto Lci a° 36/2013, dc 11 tic marco, c pcla Lci

a° 83 C/2013, tic 31 tic dczcmbro.

tt

comuma

-s1

ca

Ht

-. ucsncunacan

)2 r ntncro antcrior conathucm basc bastantc

ahitar

tee

fl[Xl trtmni do

r “'nato

fltnctn co-iflntr.

a

Proposta tie Eliminacâo e Aditamento

1-(...).

Artigo 390

Aplicaçao tw tempo

2 -tie

locad

urn di? —
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2-(...)

a) (...)

b) (...)

3-(.)

4 No ca3o dc contratos cm quc a aplicação do rcgimc do Dccrcto Lci a.° 166/93, dc 7 dc

maio, c tcnha iniciado hámcnoa dc doia anoa a data cia cntrada cm vigor da prc3cntc ici

c catcja a dccotrct faacamcnto cia rcnda, a aplicaço cia prcacntc ici no podc dar lugar a

novo faacamcnto c o montantc cia nova rcnda aó podc act aplicado no tcrmo do
rcfcrido faacamcnto.

4— Ficam suspensos todos os processos de atualização das rendas ao abrigo do Decreto
Lei 166/93, de 7 de Maio

Palácio de S. Bento, 26 de Outubro de 2014

A/C Deputada/o

Helena Pinto e

Luis Fazenda
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